
  
    Apresentação à 16ª edição


    Nesta apresentação da nova edição de Na vida dez, na escola zero, considero o impacto desses estudos ao longo dos vinte e tantos anos desde sua primeira edição e levanto questões que ainda estão por estudar. Espero que essas questões sirvam de inspiração para pesquisadores jovens, interessados na Matemática da vida. A publicação original desta coletânea de estudos foi em português; posteriormente, o livro foi traduzido para o espanhol, e uma versão ampliada apareceu em 1993, em inglês, com o título Street Mathematics, School Mathematics. Embora seja possível usar dados quantitativos para avaliar o impacto desses estudos, como o número de citações de diversas das nossas publicações, principalmente das publicações em inglês, esses dados não contariam a história do impacto dos resultados relatados neste livro, nem o pensamento dos pesquisadores interessados na cognição e na educação matemática, entre os quais me incluo, nem o modo de pensar dos professores em relação a seus alunos.


    Nossas inquietações iniciais estão bem descritas no livro.1 Buscávamos, naquela época, uma forma de entender a diferença entre as habilidades matemáticas claramente demonstradas por jovens da camada popular em suas atividades diárias e seu aparente fracasso na escola. Buscávamos métodos de investigação que nos ajudassem a descrever essa situação, bem como teorias que nos ajudassem a compreendê-la. Gostaríamos de ter algo a dizer aos pesquisadores e, especialmente, aos professores e aos planejadores do currículo e da educação em geral, mas não sabíamos ainda o que queríamos dizer. Lembro-me de uma frase que o professor Ubiratan D’Ambrosio me disse naquela época, uma frase de um poeta, cujo nome não me lembro mais, a qual me fez, e ainda faz, pensar: o caminho se faz ao caminhar. Depois de tanto caminhar, ouso olhar para trás e refletir sobre o caminho traçado desde a publicação destes estudos, e organizo estas reflexões em temas.


    Quantidades e números


    A diferença entre quantidades e números é um tema que exploramos repetidamente na comparação entre a Matemática na rua e na escola. Os números são usados para representar quantidades — por exemplo, na expressão “cinco abacates”, o número cinco representa a quantidade de abacates. Mas podemos pensar sobre quantidades sem usar números: por exemplo, se Paulo é maior do que João e João é maior do que Pedro, podemos concluir que Paulo é maior do que Pedro, sem saber qual é a altura de cada um.


    Existem ocasiões em que podemos usar nosso raciocínio sobre quantidades para verificar se nossas operações com números estão corretas. Ronaldo, cujo raciocínio descrevemos no capítulo 3, fez exatamente isso. Ao subtrair 35 de 200, Ronaldo obteve inicialmente o resultado 200. Quando lhe perguntamos se estava certa sua conta, ele não hesitou: “Não. Então você compra uma coisa, e ela custa trinta e cinco, você paga com uma nota de duzentos, e eu lhe devolvo os duzentos?” Creio que a maioria dos professores gostaria que seus alunos tivessem o bom-senso de Ronaldo: ao terminar de fazer uma conta, refletissem sobre as quantidades no problema para avaliar a solução. Um bom-senso sobre as relações entre quantidades pode ajudar muito na resolução de problemas.


    No entanto, os números têm significado independentemente de representarem quantidades específicas, simplesmente em consequência de sua definição no sistema numérico do qual fazem parte. Cinco é um número maior do que dois, independentemente de seu uso para representar uma quantidade de frutas, ou dinheiro ou o tamanho de objetos em centímetros. Cinco é um número maior do que dois devido à sua posição no sistema de contagem. O significado dos números, quando considerados sem referência a quantidades, é dado pelo sistema de numeração, que é convencional. Em português o número cinco tem, por definição, alguns significados: por exemplo, é igual a 4 + 1, ou 3 + 2. Esse significado é convencional, mas não é arbitrário: cinco é igual a 4 + 1 porque o número cinco no sistema de contagem é o primeiro depois do quatro, e é igual a 3 + 2 porque vem dois lugares depois do número três.


    Nossos estudos da Matemática na vida diária se referem a números que representam quantidades. Por isso Ronaldo e tantos outros dos participantes de nossos estudos puderam verificar se fizeram a conta certa raciocinando sobre quantidades. O que os estudos sugerem é que os alunos que aprendem Matemática informalmente, na prática de atividades diversas, têm uma excelente habilidade ao pensar sobre quantidades. Essa habilidade poderia ser aproveitada na sala de aula, mas algumas vezes temos dificuldade em perceber sua existência porque esperamos que os alunos só saibam pensar sobre quantidades se souberem pensar sobre números. Devido a essa expectativa, não lhes damos a oportunidade de demonstrar seu conhecimento matemático.


    Para alguns, essa questão poderia ser vista como a pergunta: o que vem primeiro, o ovo ou a galinha? Para representar quantidades, usamos números, e para entender os números, precisamos pensar sobre quantidades. O que vem primeiro? Diferentemente do ovo e da galinha, as ideias iniciais de quantidade se desenvolvem primeiro, mas, ao aprender mais sobre números, as crianças ampliam sua compreensão de quantidades. Nossos estudos certamente mostraram que as crianças e adultos que aprenderam Matemática fora da escola tinham uma excelente compreensão de quantidades e que as representavam por números sem nenhuma dificuldade. No entanto, ao tentar manipular números sem fazer referência a quantidades, essas crianças nem sempre tinham o mesmo grau de sucesso, e ainda deveriam melhorar sua compreensão dos números e das relações entre eles.


    Estudos feitos por Martin Hughes convergem com nossos resultados. Hughes (1981) perguntou a crianças de três e de quatro anos de idade: “Se eu colocasse um tijolinho nessa caixa, e depois colocasse dois tijolinhos, quantos tijolinhos haveria dentro da caixa?” Embora as crianças fossem tão novinhas, e não tivessem aprendido a fazer conta na escola, aproximadamente um terço delas (35%) respondeu corretamente. Em contraste, quando ele perguntou às mesmas crianças “Quanto é um mais dois?”, uma percentagem bem menor (8%) foi capaz de responder corretamente. Em um trabalho recente discutimos a questão da diferença entre números e quantidades e a origem da compreensão de números, num nível de detalhe que não pode ser apresentado aqui (disponível em: <www.nuffieldfoundation.org/fileLibrary/pdf/P1.pdf> e <www.nuffieldfoundation.org/fileLibrary/pdf/P2.pdf>), mas que talvez seja de interesse para o leitor.


    A necessidade de se distinguir entre quantidades e números tem recebido progressivamente mais atenção entre pesquisadores em educação matemática (ver, por exemplo, Nunes et al., 2011; Thompson, 1993). A interpretação do que significa essa diferença entre compreender quantidades e compreender números difere nas várias teorias sobre a origem da compreensão dos números. Porém, embora não exista consenso quanto à explicação da compreensão dos números, existe uma convergência de resultados que não pode ser negada: a compreensão das quantidades precede a compreensão dos números.


    O significado desses resultados é explorado na sala de aula pelos pesquisadores do Instituto Freudenthal, que sugerem que o ensino da Matemática no nível fundamental deve ser feito a partir da compreensão das quantidades que a criança vai desenvolvendo, espontaneamente ou em virtude do ensino na escola. O programa de ensino de vários conceitos, proposto pelos pesquisadores do Instituto Freudenthal, segue sempre a mesma linha: os alunos são estimulados a refletir sobre quantidades e a representá-las usando números. À medida que progridem em suas reflexões, o significado dos números vai se tornando mais claro. As propostas de Gravemeijer (1990; 1997) e Streefland (1985; 1997) sobre o ensino da divisão, das frações e das proporções seguem claramente essas direções. Os trabalhos de Gravemeijer e Streefland não são uma consequência de nossos estudos; foram inspirados nas ideias de Freudenthal. Mas os estudos sobre a Matemática da vida feitos no Brasil e as propostas de ensino desses pesquisadores estão em sintonia e reforçaram-se mutuamente ao longo das décadas de 1980 e 1990.


    Nos programas de ensino criados no Instituto Freudenthal, o desenvolvimento da compreensão dos números não termina com a análise das relações entre quantidades. A resolução de problemas sobre quantidades deve ser complementada por explorações de diagramas, gráficos e outras representações que permitam aos alunos discutir as relações entre números. Nossos estudos sobre a Matemática na vida diária não investigaram situações em que as relações entre números são analisadas, independentemente de quantidades. Seria interessante investigar se essas situações existem e o que os jovens e adultos aprendem a partir delas no dia a dia. Estudamos, por exemplo, o raciocínio de mestres de obras ao resolverem problemas sobre escalas mas não investigamos se o uso constante que fazem da trena tem alguma repercussão sobre sua compreensão de número.


    A trena pode ser concebida como um instrumento de medida mas também como um modelo das relações entre números. Em colaboração com colegas ingleses (Nunes et al. 1993; 1995), tive a oportunidade de estudar as dificuldades de alunos do ensino fundamental em compreender as características da régua como representação numérica. Por exemplo, a contagem de objetos se faz a partir do número um, mas a régua começa a partir do zero; isso significa que há insights sobre números que poderiam ser facilitados pelo uso constante de instrumentos de medida linear na vida diária. Para os alunos, coordenar seu conhecimento de contagem com a régua não é uma questão trivial. Quando mostramos aos alunos uma figura de uma régua desenhada no papel e lhes pedimos que inserissem os números no desenho, exatamente como eles existem na régua, uma percentagem significativa não usou o zero, escrevendo o número um na posição normalmente ocupada pelo zero. Além disso, quando pedimos aos alunos que medissem fitas usando uma régua quebrada, que começava no número quatro, muitos alunos não perceberam que a relação entre o número na régua e a quantidade era problemática e liam o resultado sem se lembrar de que do valor lido deveriam subtrair quatro. Essas observações sugerem que a diferença entre contagem e representação numérica numa reta é problemática.


    Infelizmente, nossos estudos da Matemática na vida diária não nos permitem dizer como essa diferença é concebida na prática ou se ela causa alguma dificuldade aos aprendizes de uma profissão em que a trena é um instrumento usado no dia a dia. Seria útil saber se a utilização constante de um instrumento que representa as relações numéricas e usa o zero, bem como representa divisões da unidade, tem alguma repercussão sobre a compreensão de relações numéricas dos usuários. Sem ter feito os estudos relevantes, minha hipótese é de que o uso constante da trena pode, de fato, melhorar a compreensão de inteiros e decimais dos usuários, mas estes precisam inicialmente resolver o problema da diferença entre contagem e representação da sequência numérica numa reta. Esse é um tema que mereceria investigação e que ainda está por estudar. A criatividade dos investigadores interessados nesse tema será necessária para que se apresente aos participantes situações que promovam o raciocínio e não sejam resolvidas por meio de rotinas. As conclusões de um estudo sobre essa questão poderiam inspirar professores que utilizam a reta numérica como representação das relações numéricas, tanto para inteiros como para frações decimais.


    O raciocínio multiplicativo não pode ser reduzido a adições repetidas


    Levei muitos anos para compreender as lições contidas em nossos estudos sobre a construção do raciocínio multiplicativo e a compreensão das proporções quando esses conceitos são aprendidos na prática. Em Na vida dez, na escola zero, a interpretação desse processo de construção existe apenas em forma embrionária. Analisamos cuidadosamente as transcrições de como as crianças e os adultos calculavam o resultado de multiplicações e divisões, e descrevemos seu procedimento como a heurística dos agrupamentos repetidos. José Geraldo, por exemplo, numa situação de venda, precisou resolver quanto dá 15 x 50, e o fez assim:


    “Cinquenta, cem, cento e cinquenta, duzentos, duzentos e cinquenta. (Enquanto dizia esses números, a criança marcava nos dedos de uma mão quantos cinquentas já haviam sido somados. Ao completar essa mão, ela continuou) Duzentos e cinquenta. Quinhentos. Quinhentos e cinquenta, seiscentos, seiscentos e cinquenta, setecentos, setecentos e cinquenta”.


    Nossa interpretação dessa solução do problema focalizou o fato de que José Geraldo construiu um primeiro agrupamento, com cinco cinquentas, repetiu esse agrupamento, formando dez cinquentas, e depois chegou aos quinze cinquentas adicionando cada cinquenta individualmente. Apontamos que cada dedo correspondia a um valor determinado pelos agrupamentos. Denominamos essa forma de encontrar o resultado de uma multiplicação como heurística, uma vez que não são seguidos passos previamente determinados, porque as crianças utilizam diferentes agrupamentos dependendo dos valores usados no problema. Outra criança, entrevistada na feira, vendia os limões a dois e cinquenta. Perguntamos qual era o preço de seis limões. O agrupamento repetido aqui foi: “Quatro limões é dez e dois limões é 5. Então são quinze cruzeiros”.


    Nossa análise naquele momento focalizou os princípios implicitamente aceitos como válidos pelos participantes ao solucionar as contas, que são denominados por Vergnaud (2009) “teoremas em ação”. Nosso ponto de vista, o qual ainda é inteiramente válido, era que essas crianças demonstravam compreender a ideia de que a multiplicação é distributiva em relação à adição, uma vez que essa compreensão estava implícita na maneira como resolviam as contas. Essa é uma observação muito importante pois, como argumentamos, esse mesmo princípio é usado implicitamente na resolução de contas de multiplicar resolvidas pelo algoritmo ensinado na escola. De fato, na escola também fazemos a multiplicação por partes, e somamos os resultados parciais para chegar ao final. Por exemplo, quando multiplicamos 50 por 25, primeiro calculamos 50 × 5, depois 50 × 20, e em seguida adicionamos os dois resultados parciais.


    Essa análise é perfeitamente válida e tem implicações educacionais importantes para o ensino da multiplicação, exploradas cuidadosamente no original. Mas somente mais tarde cheguei a compreender que ainda havia algo muito importante no comportamento das crianças e dos adultos quando resolviam esses problemas. Em alguns casos, chamamos as questões de problemas de multiplicação porque o preço da unidade (um limão custa dois e cinquenta) era conhecido de antemão. Outros problemas foram identificados como problemas de proporção, porque o valor unitário não era conhecido. Por exemplo, um dos problemas apresentados aos mestres de obra foi calcular o tamanho de uma parede a partir de sua medida na planta (8 cm), sabendo que outra parede de 2 metros media 5 cm na planta. Nesse caso, a escala usada no desenho não constitui um exemplo das escalas normalmente usadas, e o valor unitário não é apresentado. Um mestre de obras sem escolaridade resolveu a questão, explicando pacientemente para que eu pudesse compreender: “Uma coisa eu tenho que explicar pra senhora. Essa não é uma escala que a gente trabalha com ela na construção. Essa a gente tem que dividir. Vamos pegar cinco centímetros aqui e aqui é dois metros. Eu acho que esse a senhora fez de propósito. Eu não acho que eles iam desenhar uma planta assim. [...] Um metro vale dois centímetros e meio. Aqui (na planta) está mostrando oito centímetros. Um metro, dois centímetros e meio. Dois metros, cinco centímetros (marcando os centímetros na trena ao mesmo tempo em que conta os metros correspondentes; a trena está colocada sobre a planta.) Três metros, sete e meio centímetros. Agora vinte e cinco dividido por cinco. [...] Se eu tenho, se eu tenho dois centímetros e meio valendo um metro, esse (mostra 5 mm) é esse (mostra 2,5 cm) dividido por cinco. Então é vinte centímetros de parede, aí eu somo, é três metros e vinte”.


    O que me escapou naquela época foi a implicação dessas soluções com relação à origem do raciocínio multiplicativo, revelada nos comportamentos descritos acima. Ao solucionar os problemas, tanto as crianças como os adultos consistentemente estabeleciam correspondências entre as duas medidas (ou, de modo mais amplo, as duas variáveis) no problema. Alguns anos depois, ao reler inúmeras vezes as transcrições dessas soluções, compreendi o significado desse comportamento: a origem do raciocínio multiplicativo está no esquema de ação de correspondências. Esse insight levou-me a fazer inúmeras pesquisas com crianças que ainda não haviam aprendido a fazer conta de multiplicar e dividir na escola. Se a hipótese de que a origem do raciocínio multiplicativo está no esquema de correspondência, deveríamos encontrar um nível relativamente bom de sucesso em problemas multiplicativos entre crianças que ainda não tenham recebido instrução escolar mas sejam capazes de usar o esquema de correspondência. Segundo Piaget (1952), muitas crianças de cinco e seis anos já sabem estabelecer correspondências um-a-muitos e fazer inferências numéricas a partir dessas correspondências.


    Essa hipótese levou à realização de muitos trabalhos, que foram relatados inicialmente em Crianças fazendo Matemática (Nunes e Bryant, 1996). O que observamos nesses estudos foi que, de fato, há uma percentagem significativa de crianças de cinco ou seis anos que resolve problemas de raciocínio multiplicativo corretamente, embora ainda não tenham aprendido a fazer conta de multiplicar ou de dividir. Vejamos um exemplo: em um dos estudos, demos às crianças objetos e figuras recortadas que elas podiam usar para auxiliá-las na solução. O problema era: Numa rua há três casinhas e em cada casinha moram quatro coelhos. Nós vamos colocar um bolinho de cenoura para cada coelho comer. Essas fichinhas são bolinhos de faz de conta. Coloque na caixa o número certo de bolinhos para que cada coelho que mora nessa rua ganhe um bolinho. O índice de respostas corretas entre as crianças de 5 anos foi 67%; todas as crianças de seis anos pegaram o número certo de fichas. As crianças que responderam corretamente invariavelmente usavam o esquema de correspondência: por exemplo, apontavam para cada casinha e contavam quatro bolinhos, ou colocavam os bolinhos diretamente em correspondência com as casas. Esse índice de sucesso na resolução de problemas que dependem do raciocínio multiplicativo entre crianças que não aprenderam a fazer conta de multiplicar e o uso das correspondência em ação como estratégia de resolução sugerem que a origem do raciocínio multiplicativo está no esquema de correspondência.


    Isso significa que o raciocínio multiplicativo não tem origem na adição repetida, porque a adição usa o esquema de juntar, e não o esquema de correspondência. Duas publicações recentes fazem uma revisão desses estudos, incluindo resultados publicados em Na vida dez, na escola zero: Nunes et al., 2010, e Nunes e Bryant, 2010.


    Gostaria de salientar que as relações entre quantidades em problemas aditivos e em problemas multiplicativos são claramente distintas. O diagrama 1 ilustra essa diferença. No primeiro problema, a lógica que usamos para representar a relação entre as quantidades é ligada às relações parte-todo. No segundo problema, a lógica que usamos é ligada à correspondência.


    •Relações aditivas


    — Rui e Ana tem juntos 15 livros (quantidade)


    — Rui tem 3 livros a mais do que Ana (ou Ana tem 3 livros a menos do que Rui) (relação)


    — Quantos livros cada um tem?


    
      [image: ]
    

    •Relações multiplicativas


    — Rui e Ana tem juntos 15 livros (quantidade)


    — Rui tem o dobro de livros que a Ana tem (ou Ana tem metade dos livros que o Rui tem) (relação)


    — Quantos livros cada um tem?
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    A hipótese de que o raciocínio multiplicativo não tem origem em adições repetidas tem provocado um debate interessante no campo da educação matemática. Por um lado, vários pesquisadores em educação matemática (e.g. Harel e Confrey, 1994) e matemáticos que não estão diretamente ligados à pesquisa em educação (e.g. Devlin, 2009) compartilham essa ideia com entusiasmo. Por outro lado, há um inegável comprometimento de vários pesquisadores e professores com a ideia de que a multiplicação é apenas uma questão da adição repetida de parcelas iguais, uma vez que essa ideia é antiga e usada há muito tempo no ensino. Em minha opinião, a evidência em favor da tese de que a origem do raciocínio multiplicativo está no esquema de correspondência é robusta, mas não creio que os que apoiam a ideia de que a multiplicação é apenas a adição repetida de parcelas iguais estejam prontos a reconhecer que é tempo de mudar. Esse debate precisa, porém, ser ativamente incluído na pauta dos responsáveis pelos programas, currículos e livros didáticos no Brasil. Seria embaraçoso para os educadores brasileiros que um debate internacional significativo para a educação, iniciado por estudos feitos no Brasil, não tivesse repercussão entre nós.


    O ensino de Matemática como a apropriação de modelos de pensamento


    Uma terceira contribuição dos estudos relatados em Na vida dez, na escola zero é a ideia de que aprender Matemática não é simplesmente, e nem principalmente, aprender a fazer contas. Essa ideia é claramente explorada no capítulo 8, em que argumentamos que aqueles que aprendem a Matemática na vida diária aprendem principalmente modelos matemáticos, e por isso não confundem o raciocínio aditivo com o raciocínio multiplicativo quando resolvem problemas. Os estudos relatados nos Capítulos 4 e 8 mostram que os estudantes brasileiros têm dificuldades em escolher a operação certa para solucionar problemas e interpretar os resultados, porém isso não aconteceu nem com os marceneiros nem com os mestres de obra, que haviam aprendido os modelos matemáticos em sua prática diária.


    Devo salientar que esse não é um problema específico dos estudantes brasileiros. A pesquisadora inglesa Kathleen Hart apresentou a uma amostra considerável de estudantes ingleses o seguinte problema sobre dois personagens de livro: “O sr. Baixinho tem um amigo, o sr. Grandão. Quando medimos os dois com palitos de fósforo, vemos que o sr. Baixinho mede 4 palitos e o sr. Grandão mede 6. Quando medimos o sr. Baixinho com clipes, vemos que o sr. Baixinho mede 6 clipes. Qual será a altura do sr. Grandão medida em clipes?” Para facilitar a compreensão do problema, Hart (1984) incluiu também um diagrama no qual estava desenhado o sr. Baixinho e apareciam 6 clipes mostrando sua altura. Hart apresentou esse problema a mais de 2.200 alunos que estavam na faixa etária de 12 a 15 anos e já tinham aprendido a multiplicar e dividir, como também tinham recebido instrução na regra de três. No entanto, o índice de acerto foi bem baixo: 28% entre os alunos na faixa de 12 a 13 anos e 42% entre os alunos na faixa de 14 a 15 anos. A resposta mais frequente entre os alunos de 12 a 14 anos (51% dos alunos) foi que a altura do sr. Grandão era 8 clipes, resposta obtida encontrando-se a diferença entre as duas medidas em palitos de fósforo e usando essa mesma diferença para calcular a altura em clipes. Entre os alunos na faixa de 14 a 15 anos, essa solução por raciocínio aditivo ainda foi muito comum: 39% dos alunos responderam que o sr. Grandão media 8 clipes. Portanto, os resultados com estudantes brasileiros são semelhantes a resultados observados com estudantes ingleses.


    Esse é um problema de escala semelhante aos que apresentamos aos mestres de obras: quando o sr. Baixinho é medido com palitos de fósforo, sua altura é 4; quando ele é medido com clipes, sua altura é 6. Quando o sr. Grandão é medido com palitos de fósforo, sua altura é 6; qual seria sua altura se fôssemos medi-lo com clipes? Não sei como nossos mestres de obra teriam respondido essa questão, mas seria interessante saber. Uma observação deve ser feita quanto à forma como o problema foi apresentado aos alunos: as correspondências enfatizadas na apresentação do problema foram entre as medidas dos dois personagens, e não entre as duas escalas, o que poderia ter levado os alunos a não atentarem para o problema como uma questão de conversão de escalas. Portanto, há alguns pontos a serem esclarecidos na interpretação dos resultados obtidos por Hart, e seria interessante explorar essa questão no Brasil, tanto com pessoas com experiência no uso de escalas quanto com jovens estudantes.


    A apropriação de modelos matemáticos por jovens e adultos que aprendem a Matemática na vida diária mostra, consistentemente, que o problema de escolher a operação correta, tão comum entre estudantes, não aparece entre esses jovens e adultos quando eles usam seus conhecimentos diários. Em contraste, quando os estudantes constroem sua compreensão dos modelos matemáticos na sala de aula, essa construção depende das experiências práticas que a escola lhes proporciona. Quando ensinamos a multiplicação como adição repetida, essa experiência talvez torne mais difícil para os alunos diferenciar o raciocínio aditivo do raciocínio multiplicativo.


    A compreensão da relação entre problemas e modelos matemáticos é um tema de grande importância para a educação matemática. ­Fischbein e seus colaboradores (Fischbein, 1987; Fischbein, Deri, Nello, & Marino, 1985) consideram fundamental para a compreensão do raciocínio dos alunos sabermos em que experiências esse raciocínio se baseia. Por exemplo, quando os alunos baseiam sua compreensão da multiplicação na ideia de adições repetidas, eles concluem que a multiplicação de números positivos sempre resulta num valor maior. Quando os alunos encontram a multiplicação de um inteiro por uma fração decimal — por exemplo: 0,5 x 10 –, não conseguem compreender como é possível que o número fique menor depois de uma multiplicação. Similarmente, quando os alunos desenvolvem sua compreensão de divisão principalmente em situações de distribuir quantidades maiores em grupos menores — por exemplo, distribuir 15 doces para 3 crianças — eles formam um conceito restrito de divisão. Ao encontrarem um problema em que uma quantidade menor deve ser dividida por uma maior, eles simplesmente trocam o dividendo com o divisor, e fazem a conta errada: por exemplo, no problema “15 amigos decidiram dividir igualmente 5 quilos de biscoito; quanto cada um vai ganhar?”, a operação indicada por muitos alunos como a que se deve fazer para resolver o problema é 15 dividido por 5, em vez de 5 dividido por 15. Esse erro pode ser observado mesmo entre estudantes que já completaram o ensino fundamental (Graeber e Tirosh, 1988), os quais justificam sua resposta dizendo que na divisão o número maior é dividido pelo menor.


    Portanto, a lição aprendida com os estudos relatados neste livro é de extrema importância: as experiências que levam à construção de modelos matemáticos adequados para se pensar sobre situações são fundamentais para a construção do conhecimento matemático. Os mestres de obras, bem como outros trabalhadores quem usam o raciocínio multiplicativo na vida diária, não confundem o raciocínio multiplicativo com o aditivo em sua prática. Seria essencial que, na escola, encontrássemos modelos adequados para ensinar as diferentes formas de relações entre quantidades (ou medidas ou variáveis).


    Creio que as situações de divisão de um número menor por um maior proporcionam uma boa introdução ao conceito de frações, mas não estudamos essas situações na vida diária, entre jovens e adultos que lidem com elas regularmente. Já existem alguns estudos no Brasil sobre as frações e situações como essas, mas não conheço ainda nenhum que tenha aproveitado situações relacionadas a práticas profissionais. Teríamos muito que aprender a partir de estudos sobre frações na vida diária.


    Da Matemática da vida à Álgebra


    Entre os estudos relatados em Na vida dez, na escola zero, há um que denominamos Álgebra na feira. Nossa definição do problema como do tipo que requer raciocínio algébrico apoiou-se no fato de que os problemas envolviam uma incógnita nos dois lados de uma equivalência. Os problemas foram apresentados usando desenhos, e basicamente envolviam o cálculo do peso de pacotes colocados em uma balança de dois pratos, junto com alguns pesos. Por exemplo, um problema apresentava em um lado da balança um peso de 750 gramas e um pacote, cujo peso devia ser calculado; do outro lado da balança estavam dois pacotes iguais ao primeiro e mais um peso de meio quilo. Portanto, havia pacotes de pesos desconhecidos dos dois lados da balança. Uma solução simples para esse problema seria retirar um pacote de cada lado; uma vez que os pacotes eram iguais, a balança deveria permanecer equilibrada. Depois de retirado um pacote de cada lado, teríamos de um lado o peso de 750 gramas e do outro lado o peso de meio quilo mais um pacote. A subtração da mesma quantidade dos dois lados da balança simplifica o problema e permite sua solução, mas requer que o feirante reconheça que é possível subtrair essas quantidades desconhecidas, e concluir que a balança permanece em equilíbrio porque as quantidades são iguais. Operar com incógnitas é um passo difícil para os alunos, e não foi muito simples nem mesmo para os feirantes, embora tivessem muita experiência com a balança de dois pratos. A maioria resolveu esse tipo de problema, principalmente após uma pista que os auxiliava a pensar um pouco mais. Mas devemos observar que o problema só faz sentido se a pessoa compreende as relações entre quantidades numa balança de dois pratos, o que reforça a ideia de que a compreensão das relações entre quantidades numa situação é fundamental para sua modelagem. Se a pessoa não sabe como a balança funciona, a operação com incógnitas não é possível.


    Teria sido extremamente interessante investigar como os jovens e adultos que aprendem a Matemática na prática representam os modelos que usam, seja por meio de diagramas, seja por meio de letras em combinação com operações, como fazemos em Álgebra. Como seria a representação das relações parte-todo feita por nossos informantes nesses estudos se tivéssemos solicitado que nos explicassem seu raciocínio com diagramas? Como eles demonstrariam a diferença entre dois problemas, um envolvendo relações parte-todo e outro envolvendo correspondências? Não realizamos projetos que investigassem sistematicamente as representações usadas por informantes que aprenderam a Matemática na prática. Focalizamos apenas a solução oferecida oralmente. Essa lacuna talvez mereça ser preenchida, pois seria muito útil entender os processos envolvidos na representação de saberes matemáticos construídos na prática. A construção de representações é parte integral do conhecimento matemático e talvez nos ajudasse a compreender as ligações entre modelagem e a resolução de problemas usando representação algébrica.


    Nos últimos anos, David e Analúcia desenvolveram várias análises sobre a relevância da Matemática aprendida fora da escola para a Matemática da sala de aula (Carraher & Schliemann, 2002; Schliemann & Carraher, 2002; Carraher, 2008) e realizaram uma série de estudos longitudinais em sala de aula que mostram como crianças de 8 a 11 anos de idade podem ser introduzidas aos princípios e à representação algébrica (Schliemann, Carraher & Brizuela, 2007 e 2011; Carraher & Schliemann, 2007; Carraher, Schliemann & Schwartz, 2008; ­earlyalgebra.org). As situações de aprendizagem propostas nesses estudos, especialmente planejadas para provocar a emergência de conceitos e representações matemáticas, foram inspiradas na forma como crianças aprendem matemática fora da escola.2 O leitor interessado pode buscar maiores informações nos trabalhos citados aqui.


    Comentários finais


    Os estudos relatados neste livro são reconhecidos internacionalmente por oferecer contribuições significativas à pesquisa nos campos da Psicologia do Desenvolvimento (ver Cole & Cole, 2001), no estudo das relações entre cognição e cultura (ver Segall, Dasen, Berry & Poortinga, 1999) e em Educação Matemática (ver Carpenter, Dosey & Koeler, 2004; Bishop, 2010). Esse reconhecimento nos gratifica e nos possibilita continuar investigando o desenvolvimento da criança e de seu conhecimento matemático até hoje. Ao fazer esse balanço do impacto dos estudos apresentados em Na vida dez, na escola zero, lembrei-me com saudades de todos os amigos e colaboradores com quem trabalhei em Recife. Embora os nomes de alunos e colegas que trabalharam diretamente nos estudos relatados neste livro apareçam nas notas de rodapé, e outros nomes como os de Tânia Campos, Lúcia Browne, Lair Levi Buarque, Maurício Figueiredo Lima, Zélia Higino, Edvirges Ruiz e muitos outros não tenham sido citados porque não trabalharam diretamente nesses estudos, fica registrado nesta Apresentação que todos são muito mais do que notas ao pé de página em minha vida. Seu estímulo e amizade foram sempre importantes durante os catorze anos em que trabalhei na UFPE.


    Terezinha Nunes


    Oxford, 16 de maio de 2011
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